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Resumo: O Estado organiza o comportamento dos indivíduos com a fi nalidade de 
alcançar o bem comum por meio do direito posi  vo, que, inicialmente, era empregado 
como forma de punição ou imposição de condutas. Porém, com o passar dos anos, 
o direito adquiriu nova feição, sendo o ser humano visto como o elemento central 
de todo o ordenamento, passando-se assim a premiar as condutas  das como ade-
quadas, dando origem ao chamado direito premial. Atualmente, no Brasil, dentro da 
área ambiental, esse método de es  mulo de condutas desejadas vem sendo aplicado 
por intermédio do direito tributário dentro do âmbito urbano, por meio de incen  vos 
fi scais, conhecidos como IPTU Verde (Imposto Predial e Territorial Urbano [IPTU]). 
Assim, o obje  vo deste trabalho foi analisar os municípios mais populosos do noro-
este paulista quanto a sua legislação ambiental. Concluiu-se que apenas Jales, Santa 
Fé do Sul e Araçatuba possuem lei neste sen  do, porém com pouca efi cácia social. 
Palavras-chave: extrafi scalidade; preservação ambiental; desoneração tributária.

Abstract: The State organizes the ci  zens’ behavior in order to achieve the common 
goal by the posi  ve law, that at the beginning, was used as a form of punishment or 
imposi  on of conduct. However, the law acquired new feature, because nowadays 
the human being is seen as a central element of the whole system, for that reason 
began to reward behaviors considered appropriate, by a technique that is called prized 
law. Currently in Brazil, inside the environmental area, this method is used by the tax 
law applied within the urban context, through tax incen  ves, known as IPTU Verde 
(Imposto Predial e Territorial Urbano [IPTU]). The target of this work was to analyze 
the most populate ci  es in the northeastern São Paulo. Concluding, only the ci  es 
of Jales, Santa Fé do Sul and Araçatuba have law in that way, and it is li  le applied. 
Key words: extrafi scality; environmental protec  on; tax relief.

Resumen: El Estado organiza el comportamiento de los ciudadanos con la fi nalidad 
de atender una fi nalidad social, por medio del derecho posi  vo, que inicialmente 
era usado como una forma de cas  go o imposición de conducta. Sin embargo, con 
los años, el derecho adquirió nueva caracterís  ca, porque el ser humano es visto 
como el centro de todo el sistema, y se empezó a premiar los comportamientos 
considerados apropiados, originando el llamado derecho premial. Actualmente en 
Brasil, en el área ambiental, se u  liza este método para es  mular el comportamiento 
ambientalmente deseable a través de la ley tributaria aplicada en el contexto urbano, 
por medio de incen  vos fi scales, conocidos como IPTU Verde (Imposto Predial e 
Territorial Urbano [IPTU]). El obje  vo de este trabajo, es analizar las mayores ciuda-
des del noreste de la provincia de São Paulo en cuanto a su legislación ambiental. 
Concluyéndose que solamente las ciudades de Jales, Santa Fé do Sul y Araçatuba, 
 enen una legislación al respecto, y con poca efi cácia.

Palabras clave: extrafi scalidad; protección ambiental; reducción impuestos.
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1 INTRODUÇÃO

Estado é uma sociedade poli  camente organizada que coordena 
os indivíduos para a  ngir as fi nalidades almejadas. Já o direito posi  vo 
obje  va a organização do comportamento humano, dentro de uma 
sociedade. Nesse sen  do, a Cons  tuição de um Estado traz o rol dos 
valores considerados mais importantes dentro de um certo contexto 
histórico, social, polí  co e cultural.

A propriedade, a função social da propriedade e o meio am-
biente ganharam status de direitos fundamentais dentro da República 
Federa  va do Brasil. Sabe-se que o Estado possui necessidades arre-
cadatórias, para que consiga concre  zar o bem comum, e u  liza-se de 
meios disponibilizados pelo direito posi  vo para sa  sfazê-las, através 
da previsão de tributos.

No Brasil, o imposto é uma das espécies tributárias, e a 
Cons  tuição Federal outorga competência para que os entes federa-
 vos ins  tuam os tributos especifi camente previstos por ela.

De acordo com a previsão constitucional específica, ao 
Município é atribuída a competência para a criação do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU), cuja hipótese de incidência é a 
propriedade, o domínio ú  l ou a posse de bem imóvel localizado em 
zona urbana municipal. Modernamente, o Estado preocupa-se que 
a ins  tuição de tributos tenha uma função além da arrecadatória. 
Assim, o direito passa a ser pensado como um meio não apenas de 
inibir determinadas condutas, mas também de fomentar ações.

A concessão de bene  cios fi scais àqueles que demonstram res-
peitar direitos fundamentais previstos na Cons  tuição, pelas condutas 
obje  vamente previstas em lei, pode ser premiada, servindo como 
instrumento de es  mulo à população que, por falta de uma educa-
ção e consciência ambiental adequada, não tomariam determinadas 
medidas espontaneamente.
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Nesse sen  do, a Cons  tuição que outorgou competência aos 
municípios para a ins  tuição do Imposto Predial e Territorial Urbano, 
também permi  u que este ente, através desse importante mecanismo, 
crie incen  vos, na forma de descontos tributários, com a fi nalidade 
de es  mular condutas ambientalmente desejadas.

A par  r desse permissivo legal, o obje  vo deste trabalho foi 
analisar a legislação dos municípios com população urbana superior a 
20.000 (vinte mil) habitantes do noroeste paulista, quanto à ins  tuição 
de incen  vos tributários para os contribuintes do IPTU, que observan-
do critérios estabelecidos pela norma,  vessem implantado no âmbito 
de seus imóveis urbanos medidas ambientalmente adequadas. A esse 
incen  vo deu-se o nome de “IPTU Verde”.

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 Estado e Direito 

Estado é uma sociedade poli  camente organizada, que tem 
por obje  vo coordenar seus indivíduos com o intuito de alcançar de-
terminada fi nalidade, impondo os meios desejados (DALLARI, 2009). 

Portanto ao Estado incumbe a sa  sfação do bem comum, ou 
seja, garan  r e favorecer o desenvolvimento de cada ser humano como 
ser dotado de dignidade. O direito posi  vo surge como instrumento 
do Estado para auxiliá-lo a organizar e planifi car o comportamento 
humano de determinada sociedade, tendo em vista uma fi nalidade 
comum, que, por fi m, será o fruto de uma escolha polí  ca, infl uenciada 
por fatores históricos, sociais, culturais e temporais. 

Assim, o direito posto passou a ser u  lizado como o meio há-
bil para alcançar o bem comum de certa sociedade. E o Estado, por 
meio de seus representantes, é quem vai determinar quais serão as 
necessidades públicas a serem perseguidas.
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Elencadas as fi nalidades sociais ou bem comum de dada socie-
dade, cumpre ao Estado buscar medidas para sa  sfazê-las, o que se 
dá, inclusive, pela a  vidade arrecadatória, momento no qual o Estado 
se u  liza de suas receitas originárias e derivadas para concre  zar o 
bem comum.

2.1.1 Direitos fundamentais

Direitos fundamentais são direitos próprios e imanentes dos 
seres humanos que lhes são garan  dos pela posi  vação em deter-
minado ordenamento, com a tarefa de propiciar aos homens todos 
os meios para o exercício de uma vida digna. A despeito da aparente 
facilidade de conceituação, a problemá  ca se iden  fi ca quanto ao seu 
alcance, que é mutável, e a tarefa de delimitá-lo depende da análise 
histórica e social de um povo. 

Percebe-se que, ao longo do tempo, os direitos fundamentais 
vêm se ampliando, tendo em vista as caracterís  cas e as necessidades 
de determinado povo, dentro de certo contexto histórico, concluindo-
-se que o rol dos direitos fundamentais não é homogêneo e tampouco 
coincidente no curso da história (MENDES; COELHO; BRANCO, 2007).

 Na atualidade, tendo em vista todo o cenário de destruição 
da fauna e fl ora e a crescente preocupação com o próprio futuro da 
humanidade, o meio ambiente é visto com fator primordial para a 
manutenção da vida de todos os seres existentes no planeta.

Dada à crescente preocupação ambiental, é possível falar-se 
no direito fundamental a um meio ambiente saudável e equilibrado, 
observando-se a construção de um rol de direitos fundamentais, 
inerentes aos seres humanos, como medidas aptas ao exercício da 
vida digna, inclusive no que tange ao direito de propriedade, princi-
palmente em face da conjugação desse direito ao exercício de uma 
função social.
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2.1.2 Direito de Propriedade 

A propriedade é um direito complexo, que atribui ao seu  tular 
poderes sobre o bem, quais sejam gozar, usar, dispor e reivindicar. 
Ademais, esse poder é exercível sobre todos e, em princípio, é pleno, 
pois em regra o proprietário concentra todos os atributos em suas 
próprias mãos.

Pode-se afi rmar que a propriedade é uma relação entre o seu 
 tular, o proprietário, e a cole  vidade, já que todos os demais sujei-

tos devem respeitar esse direito, nos termos da própria Cons  tuição 
Federal (TAVARES, 2009). 

No ordenamento jurídico brasileiro, o direito à propriedade 
imobiliária nasce a par  r do registro, e com a tradição no que se 
refere aos móveis. Assim, a propriedade é direito fundamental, pois, 
com a cons  tuição da propriedade, o ser humano pode atender suas 
necessidades básicas, fundamentais ao exercício de uma vida digna.

2.1.3 Cons  tuição Federal e o Direito de Propriedade

A Cons  tuição Federal de 1988, em seu ar  go 5º, inciso XXII, 
garante o direito de propriedade e, no inciso XXIII, diz que a proprie-
dade deve atender uma função social (BRASIL, 1988). O direito de 
propriedade passa a ser considerado um direito fundamental, pois 
inserido está no ordenamento jurídico brasileiro, no rol dos direitos 
e garan  as fundamentais.

É certo que este direito con  nua a estruturar-se em torno dos 
atributos que lhes são próprios. Além disso, o ordenamento brasileiro 
submete o direito de propriedade ao exercício de uma função social.

Claro que é também por meio da propriedade que se faz possível 
a preservação do patrimônio do sujeito, passível de lhe promover o 
mínimo existencial, do qual o homem, muitas vezes, re  ra seu próprio 
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sustento, para viver dignamente. Assim, ser proprietário é essencial 
para o resguardo dos direitos da personalidade.

2.1.4 Função social da propriedade

Importante destacar que os institutos jurídicos devem ser 
analisados tanto sob o enfoque de sua estrutura, como também no 
de sua função. Com a propriedade essa averiguação se impõe, tanto 
que a própria Cons  tuição Federal, em seu ar  go 5º, incisos XXII e 
XXIII, foi expressa ao determinar serem direitos fundamentais, tanto 
a propriedade, como a sua função social (BRASIL, 1988).

Ora, além da estrutura, ou seja, da defi nição do direito de 
propriedade, deve-se verifi car qual a função do ins  tuto. Nesse sen-
 do, a Cons  tuição Federal, além de declarar expressamente que a 

propriedade deve ter uma função, afi rmou que essa fi nalidade deve 
ser, além de tudo, social.

A função social da propriedade urbana se considera cumprida 
quando os seres humanos conseguem se desenvolver nesse meio, 
através do exercício de direitos fundamentais, como a moradia, 
trabalho, circulação, lazer, integração entre os sujeitos, crescimento 
educacional e cultural, preservação do meio ambiente etc., sem se 
olvidar das normas estabelecidas pelo Estatuto da Cidade e do Plano 
Diretor, quando houver (RAMOS, 2011).

Assim sendo, a propriedade, com todos seus elementos cons  -
tu  vos, passa a sa  sfazer não somente os interesses individualistas do 
proprietário, mas também serve como instrumento para a sa  sfação 
social.

2.1.5 Código Civil e a propriedade

O Código Civil, em respeito à Cons  tuição Federal de 1988 
(BRASIL, 1988), reconhece o direito de propriedade e, para isso, o 
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subordina ao exercício de uma função social, em seu ar  go 1228 
(BRASIL, 2002). A propriedade passa a não ser vista somente sob a 
ó  ca individualista, mas principalmente sob a perspec  va cole  va, 
como instrumento para a sa  sfação de valores de maior valor. 

A propriedade que se exerce por meio de seus atributos, não 
signifi ca ao proprietário um direito amplo e irrestrito, pois a própria 
cole  vidade é um limite ao direito de propriedade. Sustenta-se que a 
propriedade encontra limites nas próprias normas de ordem pública.

O ordenamento jurídico brasileiro exige para a existência do 
direito de propriedade a soma de todos os atributos somados a um 
 tulo, que é o registro, nos termos do ar  go 1227 do Código Civil 

(BRASIL, 2002). Sendo a cole  vidade um limite próprio ao direito de 
propriedade, resta claro que o proprietário não pode abusar do seu 
direito sob pena de não cumprir a função social do seu bem. Assim 
sendo, ao direito de propriedade é conjugada uma série de imposições 
e vedações, que são jus  fi cadas pelo prisma cole  vo que é dado ao 
ins  tuto.  

Portanto a propriedade, dentro do prisma civil, passa a ser vista 
como um direito complexo, que, além da conjugação de seus atributos, 
deve cumprir uma função social, que inclui, de forma prioritária, a ne-
cessidade de respeito, preservação e recuperação ao meio ambiente, 
bem jurídico de  tularidade de todos.

Destaca-se que o dever de respeito, preservação e recuperação 
do meio ambiente, no que tange às propriedades, é considerado por 
muitos como verdadeiras obrigações, que teriam origem no direito 
pessoal, mas que decorreriam de uma relação com um direito real, 
no caso, a propriedade. 

No entanto, sob o ponto de vista dos direitos fundamentais, 
sequer se faz necessário imiscuir-se no plano do direito obrigacional 
para se extrair as proibições de intervenção e os impera  vos de prote-
ção, que são imanentes dos direitos fundamentais e deles decorrem.
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Assim, de acordo com o explicitado, tanto a propriedade, como 
a função social, quanto ao meio ambiente saudável, são direitos 
fundamentais no âmbito da República Federa  va do Brasil. Todos 
esses direitos fundamentais devem ser compreendidos como formas 
de proibições de intervenções danosas na propriedade, e também 
como normas imposi  vas ao proprietário, do dever de proteger sua 
propriedade, dando-lhe uma função social com a preservação de um 
meio ambiente saudável.

2.1.6 Estatuto da Cidade: tributação como instrumento da polí  ca 
urbana

A Cons  tuição Federal é expressa ao afi rmar no “Art. 182, A 
polí  ca de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fi xadas em lei, tem por obje  vo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garan  r o bem-estar de seus habitantes” (BRASIL, 1988).

O Poder Cons  tuinte de 1988 disciplinou a cidade como bem de 
uso comum, ar  culando a vida humana com o meio ambiente ar  fi cial, 
ou seja, com o espaço construído e as necessidades das pessoas em 
determinado território. Além disso, criou orientação jurídica de forma 
a estruturar a polí  ca de desenvolvimento urbano com dois obje  vos 
principais: o pleno desenvolvimento das funções sociais das cidades 
e o bem-estar de seus habitantes (RAMOS, 2011).

A Lei 10.257/2001, que ins  tuiu o Estatuto da Cidade, prevê, em 
seu Capitulo II, quais deverão ser os instrumentos de polí  ca urbana 
que poderão ser u  lizados pelos municípios, com a fi nalidade de 
a  ngir os obje  vos cons  tucionais propostos (BRASIL, 2001).

Observa-se que, expressamente a tributação, nos termos do 
Estatuto da Cidade, em especial o IPTU, é prevista como instrumento 
de polí  ca urbana, para fomento de a  vidades sustentáveis que en-
volvam a propriedade, posse ou domínio ú  l de propriedade urbana.
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2.2 Conceito de meio ambiente

O meio ambiente é formado por uma conjunção de fatores 
que interagem entre si, e que deve ser equilibrado para que possa 
garan  r a vida dos seres existentes no planeta. Nesse sen  do, Silva 
(2005) menciona que o meio ambiente é a conjugação dos elementos 
naturais, ar  fi ciais e culturais, aptos a propiciar uma vida equilibrada, 
em todas as suas formas. 

 Portanto observa-se que o conceito de meio ambiente é am-
plo, abrangendo elementos que lhes são inerentes, a saber, natural, 
ar  fi cial, cultural e do trabalho. Entende-se como meio ambiente 
natural os elementos que lhe estão naturalmente ligados, como é 
o ar, solo, fauna, fl ora, subsolo, água, atmosfera e biodiversidade 
(BELCHIOR, 2011). 

O meio ambiental ar  fi cial é aquele que nasce por obra dos 
seres humanos, da sua engenhosidade. Hoje, com facilidade, pode-
-se visualizar o meio ambiente ar  fi cial, por intermédio dos próprios 
centros urbanos. Porém, mesmo desde os primórdios da humanidade, 
já se verifi ca que o engenho humano, mesmo que rudimentar, é capaz 
de criar um meio ambiente ar  fi cial.

Já o meio ambiente cultural, que também decorre de obra do 
ser humano, tem como peculiaridade o fato de esse engenho se diri-
gir a alguma fi nalidade, seja histórica, paisagís  ca, ar  s  ca, turís  ca, 
arqueológica, espeleológica ou cultural.

E por úl  mo, há o meio ambiente do trabalho, que corresponde 
“ao local onde se desenvolve boa parte da vida do trabalhador, cuja 
qualidade de vida está, por conseguinte, em ín  ma vinculação com 
a qualidade daquele ambiente” (BELCHIOR, 2011).

Assim sendo, a interação de todos esses elementos, forma aquilo 
que é conhecido como meio ambiente, como elemento imprescindível 
à vida dos seres humanos.
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2.2.1 Meio ambiente no Direito Posi  vo Brasileiro

A própria Cons  tuição Federal da República Federa  va do Brasil 
trata do meio ambiente em diversas passagens, porém a parte mais 
relevante é aquela prevista no Título VIII, em seu Capítulo VI, in  tulado 
“Do Meio Ambiente” (BRASIL, 1988).

Assim, o ar  go 225 da Cons  tuição Federal diz ser direito de 
todos o meio ambiente equilibrado, que é elemento necessário à 
sadia qualidade de vida, afi rmando por fi m, ser dever de todos, sua 
busca e proteção (BRASIL, 1988). Já a lei 6.938/81 (BRASIL, 1981), que 
trata da Polí  ca Nacional do Meio Ambiente, prevê em seu ar  go 3º, 
I, o conceito de meio ambiente, nos seguintes termos: “entende-se 
por I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, infl uências e 
interações de ordem  sica, química e biológica, que permite, abriga 
e rege a vida em todas as suas formas”.

Portanto o legislador pátrio previu o meio ambiente como um 
bem jurídico complexo, composto pelos elementos inerentes ao meio 
ambiente natural, meio ambiente do ar  fi cial, meio ambiente cultural 
e meio ambiente do trabalho, fatores esses que devem interagir para 
formar um todo equilibrado.

2.2.2 Competência para preservação e proteção ambiental

A Cons  tuição Federal prevê em seu ar  go 23, incisos VI e VII, a 
competência comum da União, Estados, Munícipios e Distrito Federal 
para preservar e proteger o meio ambiente, ação esta que deve ser 
realizada em conjunto com a cole  vidade (FARIA, 2014). 

Todos os entes federa  vos devem promover a proteção ambien-
tal e, portanto, fomentar condutas ambientalmente adequadas. Nesse 
sen  do, nota-se que a própria função arrecadatória do Estado pode 
ser u  lizada por qualquer dos seus entes, para es  mular condutas que 
promovam uma função socioambiental a determinados ins  tutos de 
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direito privado, seja inibindo a poluição, seja promovendo a reparação 
e preservação do meio ambiente.

Assim, o Estado, como pessoa jurídica de direito público interno, 
pode, por meio de seus entes federa  vos, criar medidas de es  mulos, 
perante seus cidadãos, de modo a promover medidas socioambientais, 
de forma conjunta, nos termos dos ar  gos cons  tucionais explicita-
dos. Trata-se de dar efi cácia à previsão cons  tucional, que demanda 
a atuação conjunta do Poder Público, com seus administrados.

A despeito da previsão cons  tucional do ar  go 23, essa Carta 
também se preocupou em distribuir as competências para a ins  tuição 
de tributos entre os entes federa  vos, prevendo, em cada situação, 
o ente responsável pela criação, bem como a hipótese de incidência 
que permite a ins  tuição tributária.

Portanto a Cons  tuição Federal explicita sua ní  da preocupa-
ção ambiental, a qual demanda uma atuação conjunta entre Poder 
Público e Inicia  va Privada, que devem se conciliar, com a fi nalidade 
de promover a manutenção da vida digna de todos os seres que vivem 
sobre o planeta.

2.3 Direito Tributário 

Hoje o Estado é entendido como social e de direito. Social, pois, 
dentre as suas fi nalidades principais, está a preocupação com o ser 
humano, que é detentor de direitos fundamentais. E de Direito, pois 
o Estado edita as normas para serem cumpridas pelos par  culares e 
por si mesma. 

O Direito Tributário é o ramo do Direito que nasceu para fazer 
jus à necessidade arrecadatória do Estado para a consecução do bem 
comum. Atualmente verifi ca-se uma necessidade crescente do Estado 
em aumentar suas receitas, e o principal mo  vo surge do fato de que 
o Estado passou a ser o responsável por inúmeras obrigações frente 
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aos seus cidadãos, como por exemplo, a saúde, que, na República 
Federa  va do Brasil, é universal. 

O Direito Tributário pode ser u  lizado como instrumento para a 
realização de polí  cas públicas do Estado, u  lizando-se da criação de 
incen  vos tributários. Porém tais bene  cios somente terão as conse-
quências sociais desejadas se forem fruto de um estudo econômico 
e jurídico, em conjunto, acerca das repercussões do incen  vo criado. 

Dentro da metodologia jurídica atual, existe espaço para técnicas 
que auxiliam o jurista a iden  fi car, prever e explicar as consequências 
sociais de escolhas polí  cas imbuídas em legislações (ex ante) e deci-
sões judiciais (ex post). A proposta mais promissora nesse sen  do é a 
Análise Econômica do Direito (AED), bastando que se compreenda sua 
metodologia e limitações. Porém, para seu uso correto, é necessário 
um preparo adequado de juristas e economistas, fato esse inexistente 
na situação atual do ensino superior brasileiro (GICO JUNIOR, 2009). 

Quando da criação de determinado es  mulo tributário, é ne-
cessária a análise dos custos associados a esse bene  cio. No caso 
em questão, é imprescindível que se verifi quem os custos para a 
implementação das medidas previstas em lei, como autorizadoras do 
desconto, e também dos valores que deixarão de ser arrecadados, em 
virtude do bene  cio concedido pela Administração Pública, para que 
se iden  fi que a viabilidade do ins  tuto.

O direito tem duas dimensões, a) a abstrata, cons  tuída pelo 
sistema de normas jurídicas e princípios, e b) a concreta, na qual se 
verifi ca a efe  vidade das normas jurídicas. Normalmente somente a 
dimensão abstrata é levada em consideração, o que é errôneo, visto 
que a boa interpretação não pode deixar de considerar aspectos 
prá  cos em relação à concre  zação e funcionalização do direito, 
tanto para as partes quanto para a sociedade, de forma a mensurar 
os custos sociais (CORREIA; MENDES, 2013).
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No Brasil, a Cons  tuição Federal, lei máxima do ordenamento 
jurídico, previu diversas hipóteses de incidência tributárias, e permi-
 u que seus entes federa  vos ins  tuíssem as espécies tributárias, 

seguindo as orientações cons  tucionais. Assim, caso haja permissi-
vo cons  tucional para a ins  tuição de determinado tributo, o ente 
federa  vo competente pode fazê-lo. Com a ins  tuição do tributo, 
nasce uma norma jurídica geral e abstrata, que prevê uma hipótese 
de incidência. Acontecido um fato que se enquadre na descrição da 
norma, nasce a obrigação tributária.

2.3.1 Direito Premial

A par  r da criação de um rol de direitos fundamentais amplos, 
orientados à proteção da dignidade da pessoa humana e tudo mais 
que lhe seja per  nente, surge a necessidade de adaptação do direito 
à realidade.

O meio ambiente surge como direito fundamental, pois im-
prescindível à preservação da própria vida humana. À necessidade 
do desenvolvimento sustentável, são criadas normas sancionatórias 
puni  vas que tem pôr fi m a punição daqueles que poluem, degradam 
ou não recompõem o meio ambiente, mas também outras normas 
são criadas com o fi m de premiar aqueles que estão de acordo com 
as prerroga  vas ambientais. 

Observa-se que, hoje em dia, o direito está pensado para ser 
instrumento efi caz, a serviço da pessoa humana. Ademais, a função 
promocional do direito tem por fi nalidade determinar atuações es-
peradas, tornando essas ações atraentes ao sujeito (DANTAS, 2014). 

A razão da criação dessas leis que premiam, surge do fato de 
que as a  tudes voluntárias de preservação e resguardo ambiental não 
são comuns. Sabe-se que, somente com uma população consciente 
dos problemas ambientais e engajada, é que as condutas desejadas 
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poderiam ser espontâneas. No entanto, para tanto, necessário seria 
um trabalho de es  mulo à educação ambiental, na base da formação 
do ser humano.

O ser humano que aprende o porquê da necessidade de preser-
vação do meio ambiente é capaz de apresentar condutas espontâneas 
tendentes ao resguardo ambiental. Porém, diante de uma realidade 
falha, em que a educação ambiental não é prioridade, outros instru-
mentos têm que ser criados, para es  mular os sujeitos a agirem de 
maneira ambientalmente correta. 

Um desses instrumentos é o es  mulo fi scal, no qual o ente esta-
tal, responsável pela criação de determinado tributo, legisla, prevendo 
situações que, se cumpridas pelos cidadãos, serão premiadas através 
de descontos tributários.

 Em um sistema jurídico, pode-se tanto desencorajar a fazer 
quanto encorajar a não fazer. Muitas normas reforçadas por sanções 
nega  vas são na verdade normas posi  vas, podendo ocorrer quatro 
situações: a) comandos reforçados por prêmios; b) comandos reforça-
dos por cas  gos; c) proibições reforçadas por prêmios; d) proibições 
reforçadas por cas  gos (GORON, 2015).

Assim, o legislador vem criando “es  mulos” de diversas ordens, 
aos cidadãos, para fomentar a  tudes ecologicamente adequadas, 
tendo em vista a falta de uma polí  ca de educação ambiental efi caz.

2.3.2 Imposto Predial e Territorial Urbano

O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) é tributo previsto 
na Cons  tuição Federal, em seu ar  go 156, inciso I, e sua ins  tuição é 
de competência municipal e tem como hipótese de incidência o fato 
de ser proprietário, ter o domínio ú  l ou ser possuidor de propriedade 
predial e territorial urbana (BRASIL, 1988).

O conceito do IPTU está pressuposto, na Cons  tuição, como 
a exteriorização de riqueza hábil a ensejar a tributação, e se baseia 
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no conceito empregado pela teoria geral do direito, de que só é pro-
priedade o direito que abarca as faculdades de usar, gozar e dispor 
(PALSEN, 2009). 

Para a compreensão desse tributo, necessário se faz a análise 
conjunta do ar  go 156, inciso I, §1º, I e II, e 182,§4º, II, da Cons  tuição 
Federal (BRASIL, 1988); dos ar  gos 32 a 34 do Código Tributário 
Nacional, do Código Civil e do Estatuto da Cidade (BRASIL, 1966).

A propriedade é o direito real que atribui ao seu  tular as facul-
dades de usar, gozar, dispor e reaver o bem, conforme já preceituado.

No entanto existem situações específi cas, em que, ins  tuídos 
certos direitos reais, seus  tulares são também capazes de revelar 
riqueza, mo  vo pelo qual também podem ser considerados como sujei-
tos a  vos do IPTU, tais como o usufrutuário e o promitente comprador 
de imóvel, quando o compromisso for irretratável, e o compromissário 
houver pago todas as parcelas de sua dívida, e portanto, já pode lavrar 
escritura ou propor ação de adjudicação compulsória (PAULSEN, 2009).

Já o conceito de imóvel encontra-se regido pelo Código Civil 
(BRASIL, 2002), que estabelece em seu ar  go “Art. 79: São bens imó-
veis o solo e tudo quanto se lhe incorporar natural ou ar  fi cialmente”.

Por sua vez, é o Código Tributário Nacional que defi ne zona 
urbana para efeito da ins  tuição do IPTU, em seu ar  go 32, §§1º e 
2º, dizendo:

§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona 
urbana a defi nida em lei municipal; observado o requisito 
mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo 
menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou man  dos 
pelo Poder Público:
I - meio-fi o ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
II - abastecimento de água;
III - sistema de esgotos sanitários;
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 
distribuição domiciliar;
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V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima 
de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.
§ 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urba-
nizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos 
aprovados pelos órgãos competentes, des  nados à habitação, 
à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das 
zonas defi nidas nos termos do parágrafo anterior.

Assim sendo, a Cons  tuição Federal permite que os Municípios 
ins  tuam o IPTU e, somente com a edição da lei municipal, é que tal 
tributo será ins  tuído, sendo certo que, com a ocorrência do fato 
gerador, é que haverá subsunção do fato à norma, autorizadora da 
cobrança do referido tributo.

2.3.3 Dedução do IPTU como instrumento de es  mulo 

Um dos principais instrumentos de es  mulo ambiental é o des-
conto fi scal concedido por alguns Municípios àqueles que comprovem 
a ins  tuição de determinados mecanismos de interesse ambiental 
em suas residências. 

Trata-se de um prêmio ofertado pelo Município àquele que 
desenvolve a  tudes ambientais almejadas por esse ente federa  vo.

Conforme mencionado, o município tem competência para 
ins  tuir o IPTU, nos termos do ar  go 156 da Cons  tuição Federal 
(BRASIL, 1988). Ademais, quando o Município detém a competência 
para ins  tuir, também possui a competência para isentar e, conforme 
o caso, premiar.

É o legislador quem estabelece se certa hipótese é tributável ou 
não, pois vige no direito tributário o princípio da legalidade. Se deter-
minar por lei infracons  tucional que o fato não é tributável, estar-se-á 
diante de uma isenção, se o realizar por norma cons  tucional, é caso 
de imunidade (COÊLHO, 2002).

Assim, o Município passa a se u  lizar da técnica da extrafi sca-
lidade tributária, concedendo prêmios, promoções, descontos em 
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tributos para a  ngir metas ambientais e promover medidas ambien-
talmente desejadas, visando a  ngir uma fi nalidade cole  va ambiental, 
posto que a incidência ou não do tributo é avaliada a par  r de outras 
polí  cas, que não a meramente arrecadatória. Observa-se, portanto, 
que o IPTU tanto pode servir como um instrumento de arrecadação 
do Município, como também um instrumento de es  mulo aos muní-
cipes, para que estes pra  quem determinadas condutas, sendo, no 
caso em comento, em bene  cio do meio ambiente.

3 MATERIAL E MÉTODOS 

Este trabalho baseou-se em pesquisa documental em fontes 
ofi ciais analisando a legislação dos municípios de São José do Rio 
Preto, Catanduva, Votuporanga, Fernandópolis, Mirassol, Olímpia, José 
Bonifácio, Novo Horizonte, Araçatuba, Jales e Santa Fé do Sul, que, 
localizados no noroeste paulista, possuem a maior população urbana.

Também foram feitas consultas pela internet, bem como pre-
sencial, nas Prefeituras Municipais e nas Secretarias responsáveis pela 
tributação municipal.

A pesquisa logrou encontrar três municípios em que o bene  cio 
fi scal denominado “IPTU Verde” foi ins  tuído, a saber, Araçatuba, 
Jales e Santa Fé do Sul. No tocante a estes municípios foram coletados 
dados documentais inerentes à legislação, bem como as relacionadas 
ao número de contribuintes que aderiram ao incen  vo.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Município de Araçatuba e a Lei Municipal 7.423/2011

Araçatuba é um município paulista com uma população es  ma-
da em 2015 de 192.757 habitantes (IBGE, 2015). Em 2011 foi apro-
vada a Lei 7.423/2011, que “Dispõe sobre o programa de incen  vo 
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ao desconto de IPTU, denominado IPTU Sustentável” (ARAÇATUBA, 
2011).

Essa lei, em seu ar  go 1º, menciona o seu obje  vo de “fomentar 
medidas que preservem, protejam e recuperem o meio ambiente, 
mediante concessão de bene  cio tributário ao contribuinte”. 

Interessante observar que o parágrafo 3º da referida lei men-
ciona o quantum de desconto a ser fornecido ao contribuinte, o que 
depende da análise de qual das medidas elencadas pelo parágrafo 
único do ar  go 1º foram preenchidas. 

Nesse sen  do:
Art. 3º O bene  cio tributário no Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) para o caso das medidas dispostas no art. 1.º 
será concedido nas seguintes proporções: I - 2% para as medidas 
descritas nos incisos I, II e VI; 11 - 4% para a medida descrita no 
inciso III e IV; III - 6% para a medida descrita no inciso V
Parágrafo único. Os bene  cios podem ser cumulados.
Art. 4º Os interessados em obter o benefi cio tributário devem 
protocolar o pedido e sua jus  fi ca  va no órgão competente, 
até a data de 31 de agosto do ano anterior em que deseja o 
desconto tributário, contendo a medida que aplicou em sua 
edifi cação ou terreno, instruindo o mesmo com documentos 
comprobatórios. 
Art. 5º O incen  vo fi scal desta lei apenas será concedido aos 
contribuintes quites com suas obrigações tributárias para com 
o Município.

Ademais se permite que os bene  cios sejam acumulados, 
es  mulando que os munícipes preencham o maior número possível 
medidas ambientalmente desejadas.

A despeito da inicia  va trazida pela lei, segundo o dirigente ad-
ministra  vo Sérgio Clóvis Novais, da Divisão de Tributação da Prefeitura 
de Araçatuba, em 2015 somente foram protocolizados 6 pedidos de 
dedução do IPTU com base nas medidas ambientais relacionadas à 
lei 7.423/2011 (ARAÇATUBA, 2011).
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No município de Araçatuba, a lei 7.423/2011 ainda não ganhou a 
notoriedade devida, tanto que a sua adesão vem sendo muito pequena 
(ARAÇATUBA, 2011). Nota-se que falta um trabalho de educação e 
divulgação ambiental municipal, de forma a conscien  zar a população 
em todos os âmbitos, sobre a premente necessidade de preservação/
recomposição do meio ambiente.

Além da falta de informação do contribuinte e da questão de 
educação ambiental, a implementação de medidas que possam garan-
 r bene  cios fi scais, em geral, são custosas, o que leva o contribuinte 

a sopesar o custo versus o bene  cio fi nanceiro.
Uma solução para a questão poderia ser dada por meio de 

subsídios para a implementação das medidas ambientais propostas 
no ar  go 1º da Lei 7.423/2011, para que essa lei produzisse os efeitos 
desejados (ARAÇATUBA, 2011).

4.2. Município de Jales e a Lei 3.686/2003

O município de Jales, localizado no noroeste paulista, teve sua po-
pulação es  mada em 48.922 habitantes no ano de 2015 (IBGE, 2015).

Em 2003, foi aprovada a lei 3.686, que “autoriza a redução 
do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Imposto Territorial 
Urbano (ITU), aos proprietários de lotes edifi cados e não edifi cados 
que adotem medidas que es  mulem a proteção, preservação e re-
cuperação do meio ambiente”, tendo caráter notório de es  mulo 
ambiental (JALES, 2003).

Inclusive o parágrafo 1º dessa lei, de maneira expressa, declara 
o seu obje  vo de fomento às a  vidades de proteção, preservação e 
recuperação do meio ambiente, o qual se reproduz:

§1º As medidas adotadas deverão ser:
I – Lotes Edificados, inclusive condomínios horizontais e 
ver  cais:
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• Sistema de captação da água de chuva;
• Sistema de Reúso de água;
• Sistema de aquecimento hidráulico solar;
• Sistema de aquecimento elétrico solar;
• Construções com material sustentável;
• U  lização de energia passiva;
• Que contenham arborização no calçamento.

Conforme os dados fornecidos pela Prefeitura Municipal de 
Jales, foram concedidos 116 bene  cios fi scais, no tocante à redução 
do IPTU, com base na legislação mencionada, no úl  mo exercício. 
Observa-se, portanto, nesse município, uma maior adesão compara-
 vamente a Araçatuba à disposição da lei, o que, provavelmente, é 

fruto de uma população mais bem informada.

4.3 Município de Santa Fé do Sul e a Lei 2.422/2007

Santa Fé do Sul é um munícipio paulista com população es  -
mada em 31.348 mil habitantes, no ano de 2015 (IBGE, 2015). Este 
município possui previsão legisla  va hábil a conferir descontos “no 
valor do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU aos proprietários 
ou responsáveis que adotarem medidas de prevenção, preservação e 
conservação do meio ambiente”, conforme a Lei 2.422/2007 (SANTA 
FÉ DO SUL, 2007).

Por intermédio dessas deduções maiores, os contribuintes são 
es  mulados a adotar as medidas previstas em lei, pois, mesmo com 
eventual custo para a implementação das medidas elencadas no art. 
1º, a médio e longo prazo, os custos são amor  zados, e o contribuinte 
passa a desfrutar de uma situação de vantagem econômica. 

O ar  go 1º desta lei menciona:

Art. 1º - Fica o Poder Execu  vo autorizado a conceder bene  cio 
tributário na forma de desconto no valor do Imposto Predial 
e Territorial Urbano - IPTU aos proprietários ou responsáveis 
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pelo tributo do imóvel no qual se adote isolada ou conjunta-
mente uma das seguintes medidas de prevenção, preservação 
e conservação do meio ambiente:
I- uso de energia solar;  
II - conservação da permeabilidade do solo;  
III - aproveitamento das águas pluviais;
IV - reuso de águas;
V  - promoção do saneamento ambiental; 
VI- proteção de espécies arbóreas na  vas; 
VII- conservação dos remanescentes fl orestais e bosques; e  
VIII - casos especiais de proteção da fl ora.  

Assim, com a polí  ca de concessão de descontos maiores, um 
elevado número de prédios foi benefi ciado, totalizando 201 imóveis 
quanto ao desconto do IPTU, o que é signifi ca  vo, levando-se em 
consideração o número de habitantes deste município. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O direito de propriedade saiu do enfoque individualista e patri-
monialista para uma perspec  va cole  va. A propriedade não deve sa-
 sfazer apenas ao indivíduo, mas também à sociedade como um todo.

Ademais, admite-se que os direitos fundamentais devem ser 
observados tanto nas relações dos par  culares com o Estado, como 
nas relações onde estão somente albergados par  culares, dando-se 
uma efi cácia horizontal aos direitos fundamentais.

A Cons  tuição Federal foi contundente ao exigir do proprietário 
o exercício de uma u  lidade cole  va para o seu bem, ao condicionar o 
exercício da função social ao respeito ambiental, e prever como bem 
de todos o meio ambiente saudável. Para efe  var suas disposições, a 
Carta Cons  tucional inclusive previu que a não consecução de uma 
fi nalidade social, poderá acarretar o despojamento da propriedade. 

A codifi cação civil com respeito à previsão cons  tucional as-
socia a propriedade ao exercício de uma função social, elenca seus 
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atributos e agrega a necessidade de registro para que se opere sua 
aquisição. À luz de todas as evoluções sofridas, a propriedade passou 
a ser considerada como um direito fundamental, necessário para se 
lograr o mínimo existencial, e consequentemente a vida digna. 

Também como fundamental, passou-se a conceber o meio am-
biente saudável, de modo que propriedade com função social e meio 
ambiente saudável são direitos, todos fundamentais, que devem ser 
conciliados e fomentados, o que ocorre, também, pela implementação 
de medidas fi scais.

Observa-se a grande preocupação ambiental dentro da ó  ca do 
direito de propriedade, tanto que, a despeito das imposições e limites 
próprios aos direitos fundamentais, a legislação infracons  tucional 
também se encarrega de criar limitações, para que a propriedade 
se conforme e respeite a cole  vidade, principalmente diante da 
necessária preservação, recomposição e prevenção ambientais, que 
representam a u  lidade social do bem.

O Estado u  liza-se do Direito para fomentar condutas desejadas 
em bene  cio do bem comum. Nesse sen  do, o Estado cria tributos 
com o fi m arrecadatório ou tendo em vista outros obje  vos, que se-
jam cons  tucionalmente es  mulados. A Cons  tuição Federal prevê 
como fundamentais os direitos à propriedade e a função social da 
propriedade, somente jus  fi cando-se a primeira, caso respeitada a 
segunda. 

Ademais, também essa Carta permite ao ente federativo 
Município que este ins  tua um tributo, chamado Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU), cuja hipótese de incidência se funda justa-
mente no fato de se ter a propriedade, o domínio ú  l ou ser possuidor 
de propriedade predial e territorial urbana. Nota-se claramente a fi na-
lidade arrecadatória do IPTU, no entanto, o Direito evoluiu não apenas 
para sancionar as condutas socialmente reprováveis, mas também 
como forma de criar es  mulos e condutas socialmente esperadas.
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Nesse sen  do, diversos municípios têm previsto descontos 
tributários decorrentes do IPTU, prevendo que, se o contribuinte 
comprovar a adoção de uma série de medidas, que devem estar obje-
 vamente estabelecidas em lei, como consequência, há o recebimento 

de um desconto no débito decorrente do tributo.
Após análise de 11 municípios na região noroeste do Estado 

de São Paulo, a saber, Jales, Santa Fé do Sul, Novo Horizonte, 
Catanduva, Mirassol, São José do Rio Preto, Votuporanga, Araçatuba, 
Fernandópolis, Olímpia e José Bonifácio quanto à existência de des-
contos no IPTU em virtude de medidas ambientais adotadas pelos 
contribuintes, somente os municípios de Jales, Santa Fé do Sul e 
Araçatuba, possuem, até a data da realização deste trabalho, previsão 
legisla  va nesse sen  do.

Nota-se uma carência legisla  va preocupante, posto hoje ser o 
direito premial, consubstanciado, nesse caso específi co, por meio de 
descontos tributários do IPTU, um importante instrumento posto à 
disposição do Estado, apto a perseguir  condutas fomentadas.

Interessante alterna  va seria aquela adotada pelas polí  cas 
de educação ambiental, dado ao fato que a população que não é 
ambientalmente educada e informada, acaba por não ter interesse 
na tomada de medidas prote  vas do meio ambiente.

Assim, a divulgação, a educação, o es  mulo fi nanceiro, dado 
também por descontos tributários, mostram-se como meios impor-
tantes de proteção ambiental, tendo em vista que, hoje, tais toma-
das de posições são imprescindíveis para o exercício de importantes 
direitos fundamentais, tais como a propriedade, a função social da 
propriedade, e o meio ambiente saudável, e consequentemente, para 
a própria manutenção da vida neste planeta.
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